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A POLÍTICA EDUCACIONAL NOS CURSOS DE LICENCIATURA: o lugar do financiamento da educação básica na formação de professores de uma instituição estadual de ensino superior 
Dra. Maria Carmem Bezerra Lima

Isabel Cristina da Silva Holanda

Resumo

O financiamento da educação é elemento chave na efetivação da política educacional. Daí a importância do tema se fazer presente no processo formativo inicial de professores. Esse estudo tem como objetivo geral investigar em que medida o financiamento da educação é tratado nos cursos de formação de professores da UESPI. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo documental, tendo como fonte a matriz curricular dos 13 cursos de licenciatura ofertados. Os achados da pesquisa mostram que o financiamento da educação está presente em 77% dos cursos e se situam na disciplina de Política Educacional e Organização da Educação Básica, apresentando ementa e carga hora única. O tema tem disciplina específica somente no curso de pedagogia. Por fim, que há cursos que não mencionam o tema na disciplina já citada e em nenhuma outra, evidenciando que essa é uma lacuna que deve ser tratada nas reformulações futuras dos PPCs desses cursos. 
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Abstract

Education financing is a key element in the implementation of educational policy. Hence the importance of the topic being present in the initial teacher training process. The general objective of this study is to investigate to what extent education financing is addressed in teacher training courses at UESPI. This is a qualitative, documentary-type study, using as its source the curricular matrix of the 13 undergraduate courses offered. The research findings show that education financing is present in 77% of the courses and is located in the discipline of Educational Policy and Organization of Basic Education, with a single syllabus and workload. The topic has a specific discipline only in the pedagogy course. Finally, there are courses that do not mention the topic in the aforementioned discipline or in any other, showing that this is a gap that should be addressed in future reformulations of the PPCs of these courses.
Keywords: education financing; educational policy; curriculum; teacher training.
1 INTRODUÇÃO
A formação de professores é uma temática presente nos debates educacionais e uma das questões presentes diz respeito ao currículo dos cursos de licenciatura, uma vez que ele revela as escolhas que se faz de um determinado projeto de sociedade. Logo, a formação docente é uma política atravessada por disputas no campo do currículo tamanho é o poder que ele exerce na formação do sujeito em todos os níveis e modalidades da educação brasileira.
No que se refere ao ensino superior, a Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica, diz que: 
§ 2º Os cursos de formação inicial deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas pública e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Libras e Educação Especial (Brasil, 2024, p.12).

Nesse sentido, esse artigo se propõe a apresentar resultados de uma pesquisa em vias de finalização, desenvolvida no âmbito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), que buscou resposta para a seguinte questão: qual o lugar do financiamento da educação no currículo dos cursos de licenciatura da Universidade Estadual do Piauí (UESPI)? Nessa direção, este artigo tem como objetivo geral investigar em que medida o financiamento da educação é tratado nos cursos de formação de professores da UESPI.
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho documental, tendo como fonte as matrizes curriculares dos cursos de licenciatura da UESPI, que estão em vigência nos 12 (doze) campis da instituição e totalizam 13 (treze) cursos. De posse desses documentos, que foram baixados do site da UESPI, na aba da Pró-Reitoria de Ensino e Graduação (PREG), procurou-se, em primeiro lugar, identificar através do descritor “financiamento”, a presença ou não de disciplinas da política educacional que contemplassem o mesmo e, em segundo lugar, verificou-se o conteúdo das ementas dessas disciplinas. Por se tratar de pesquisa que não envolve seres humanos, esta não implicará em nenhum risco, fato que tornou dispensável sua submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme prevê artigo 1º da Resolução CNS n.º 510, de 2016.
Este artigo está estruturado da seguinte forma: traz uma introdução fazendo uma apresentação geral da temática situando os objetivos e metodologia empregada; seguida pelo referencial teórico a análise dos dados parciais da pesquisa, encerrando-se com as considerações finais e as referências.

2 O LUGAR DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NAS LICENCIATURAS
O debate sobre o ensino de política educacional nos currículos de formação de professores é um campo ainda a ser explorado no âmbito da pesquisa. Envolve conhecimentos de diferentes campos, como os sociológicos, políticos, históricos, econômicos, jurídicos, dentre outros. Dessa forma, a disciplina que trata desse tema se constitui componente curricular ímpar, visto que ela transita pelas diferentes concepções e matrizes teóricas das áreas com as quais dialoga, oportunizando aos futuros professores reflexões sobre os conhecimentos necessários para que atuem criticamente no contexto escolar e fora dele. 
Em que pese reconhecer que o currículo é elemento central na política educacional, isso não faz dele um instrumento de fácil definição pois, se por um lado, adquiriu crescente relevância no meio escolar, por outro lado, originou confusão terminológica acentuando as divergências no campo curricular, fazendo-se um termo polissêmico e carregado de ambiguidades não possuindo, portanto, um sentido unívoco (Pacheco, 2001). 

Ainda com relação às controvérsias conceituais do termo, para Sacristán (2013, p. 17, grifos do autor), 

Em sua origem, o currículo significava o território demarcado e regrado do conhecimento correspondente aos conteúdos que professores e centros de educação deveriam cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e imposto pela escola aos professores (para que o ensinassem) e aos estudantes (para que o aprendessem). 
Ao se falar de política educacional, é importante ressaltar que o debate sobre os diversos temas que lhe atravessam, se dá na interlocução com outras áreas do conhecimento científico. Nesse sentido, disciplinas com essa ou outras denominações, se constitui em componente curricular fundamental para oportunizar ao professor em formação o contato com várias temáticas. 
Desse modo, é fundamental nos questionarmos que tipo de formação inicial está sendo proposta aos professores. Cabe nos perguntar sobre quais são as disciplinas que permitem aos licenciandos conhecer e refletir sobre os principais problemas da educação brasileira e nisso se inclui a questão do financiamento da educação 

É preciso, pois, que defendamos que a formação de professores não sucumba aos interesses do mercado sendo, inclusive, vendida por este, através de grupos empresariais privados e nem permitamos que ela seja refém de currículos de inspiração praticista, sem as devidas bases intelectuais, ofuscando a necessária reflexão crítica sobre a profissão, como bem salienta Nóvoa (2017).

Logo, ao se refletir sobre o financiamento da educação no Brasil, é preciso que tenhamos a clareza de que estamos diante de um tema complexo e que se arrasta desde o início do nosso processo histórico, como mostra a história da educação brasileira e até chegar ao que hoje temos, como a vinculação de recursos constitucionais, foi uma longa caminhada.
 Ressalte-se que o financiamento da educação está na Meta 20 do PNE 2014-2024, que foi instituído por meio da Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, a qual prevê 

ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio (Brasil, 2014, p. 61)

Entre as conquistas do PNE atual, essa meta se configurou um avanço, ao estabelecer a ampliação dos investimentos públicos em educação pública e esse avanço e as implicações decorrentes disso, não devem passar despercebidos pelos professores brasileiros, inclusive os que estão ainda no processo de formação inicial, afinal, é o financiamento que assegura o direito à educação. 

Logo, discutir o financiamento da educação brasileira requer compreender as responsabilidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para a efetivação desse direito, conforme prevê o art. 211, da CF/88 e o art. 8º da LDB/96, os quais definiram que os Municípios respondem pela oferta da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; os Estados e o Distrito Federal pelo Ensino Fundamental e Médio e a União responde pelo sistema federal de ensino, provendo, em condições de igualdade, não só o acesso, mas, também, a permanência dos alunos na escola.
 Ante ao exposto, entende-se que a luta por melhoria na educação pública brasileira deveria ser pautada de maneira significativa nas licenciaturas, dando mais visibilidade ao financiamento da educação como um todo, a fim de munir o futuro professor de conhecimentos básicos que lhes permita, cada vez mais e com maior autonomia, lutar por uma educação de qualidade socialmente referenciada para todos. 
Mas, como são denominadas as disciplinas nos currículos das licenciaturas? Qual sua carga horária? O que dizem suas ementas? Essas questões serão tratadas na seção a seguir.
2.1 Denominação das disciplinas na matriz curricular das licenciaturas da UESPI que contemplam o tema financiamento
Após a análise criteriosa dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) das 13 licenciaturas ofertas pela UESPI, chegou-se aos resultados que são apresentados nos eixos categoriais a seguir. Assim, a presença do tema financiamento da educação na disciplina em epígrafe, foi identificado nos seguintes cursos e campis/cidades:

2.1.1 Disciplina: Política Educacional e Organização da Educação Básica, carga horária 60h

a) ciências biológicas: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Heróis do Jenipapo (Campo Maior), Jesualdo Cavalcante Barros (Corrente), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); Professor Barros Araújo (Picos); Torquato Neto (Teresina); pedagogia: Cerrados do Alto Parnaíba (Uruçuí); letras/português: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); letras/inglês: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba), Torquato Neto (Teresina); letras/espanhol: Torquato Neto (Teresina); ciências sociais: Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba), Torquato Neto (Teresina); história: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Clóvis Moura (Teresina), Heróis do Jenipapo (Campo Maior), Josefina Demes (Floriano), Possídônio Queiroz (Oeiras), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); matemática: Clóvis Moura (Teresina), Torquato Neto (Teresina), Possídônio Queiroz (Oeiras); filosofia: Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); química: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Torquato Neto (Teresina); física: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Torquato Neto (Teresina); educação física: Josefina Demes (Floriano), Professor Barros Araújo (Picos), Torquato Neto (Teresina).

2.1.2 Disciplina: Políticas públicas e financiamento da educação, carga horária 60h
a) pedagogia: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Cerrados do Alto Parnaíba (Uruçuí), Clóvis Moura (Teresina), Dom José Vasquez Dias (Bom Jesus), Heróis do Jenipapo (Campo Maior), Jesualdo Cavalcante Barros (Corrente), Possidônio Queiroz (Oeiras), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba), Professor Barros Araújo (Picos), Torquato Neto (Teresina).
2.1.3 Disciplina: Políticas Educacionais e Organização da Educação Básica, carga horária 90h (60h + 30h)
a) pedagogia: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri).

2.1.4 Disciplina: Política, Organização e Financiamento da Educação Básica, carga horária 60h
a) pedagogia: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato).
2.2 Cursos que têm a disciplina Política Educacional e Organização da Educação Básica, mas não contemplam o tema financiamento
a) letras/português: Dom José Vasquez Dias (Bom Jesus), Possidônio Queiroz (Oeiras), Professor Barros Araújo (Picos), Josefina Demes (Floriano), Torquato Neto (Teresina); história: Torquato Neto (Teresina); geografia: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Clóvis Moura (Teresina), Torquato Neto (Teresina).
2.3 Ementas das disciplinas e o financiamento
A ementa de uma disciplina é um resumo ou síntese do conteúdo que será abordado ao longo do curso, apresentando de forma clara e concisa os temas principais e objetivos da disciplina. Após analisar as ementas dos cursos elencados nos tópicos da seção 2.1, localizou-se a presença do descritor financiamento, conforme apresentamos a seguir.

2.3.1 Disciplina: Política Educacional e Organização da Educação Básica 
I) Estudo analítico das políticas educacionais no Brasil com destaque para: direito à educação; a política educacional no contexto das políticas públicas; organização dos sistemas de ensino considerando as peculiaridades nacionais, os contextos e a legislação de ensino; o financiamento; a organização da educação básica e da educação superior na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB Lei nº. 9.394/96) e na legislação complementar:
a) ciências biológicas: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Heróis do Jenipapo (Campo Maior), Jesualdo Cavalcante Barros (Corrente), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); Professor Barros Araújo (Picos); Torquato Neto (Teresina); pedagogia: Cerrados do Alto Parnaíba (Uruçuí); letras/português: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); letras/inglês: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba), Torquato Neto (Teresina); letras/espanhol: Torquato Neto (Teresina); ciências sociais:  Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba), Torquato Neto (Teresina); história: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Clóvis Moura (Teresina), Heróis do Jenipapo (Campo Maior), Josefina Demes (Floriano), Possídônio Queiroz (Oeiras), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); matemática: Clóvis Moura (Teresina), Torquato Neto (Teresina), Possídônio Queiroz (Oeiras); filosofia: Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba); química: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Torquato Neto (Teresina); física: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Torquato Neto (Teresina).
II) Origens, concepções e objetivos da história da educação. Dimensões política e organizacional da educação no Brasil e no Piauí. Leis, decretos, resoluções, pareceres e órgãos normativos da educação brasileira e no Piauí. Políticas de financiamento da educação brasileira: 

a) educação física: Josefina Demes (Floriano), Professor Barros Araújo (Picos), Torquato Neto (Teresina).
2.3.2 Disciplina: Políticas Públicas e Financiamento da Educação 
I) Histórico das Políticas Públicas no Brasil. O Estado e as Políticas Públicas. Políticas de financiamento da Educação Básica: fontes, recursos públicos e legislação. Os programas de descentralização dos recursos para a educação básica. Gestão dos recursos da educação básica:
a) pedagogia: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri), Cerrados do Alto Parnaíba (Uruçuí), Clóvis Moura (Teresina), Dom José Vasquez Dias (Bom Jesus), Heróis do Jenipapo (Campo Maior), Jesualdo Cavalcante Barros (Corrente), Possidônio Queiroz (Oeiras), Professor Alexandre Alves de Oliveira (Parnaíba).
II) O Estado e as políticas públicas. Fontes e recursos públicos para a educação básica. Financiamento da educação básica e os aspectos legais. Políticas de financiamento da educação básica. Programas de descentralização dos recursos para a escola. Gestão dos recursos da educação e o controle social:
a) pedagogia: Professor Barros Araújo (Picos).
III) Política pública, concepção e viabilização; cenário internacional das reformas educacionais contemporâneas; Histórico da política educacional brasileira; Desafios da política de governança educacional, promoção do direito à cidadania e educação; Financiamento da educação básica e novas adequações; PNE, políticas, metas e diretrizes nacionais para a educação; Políticas educacionais, planos e programas, novas diretrizes e reformas educacionais:

a) pedagogia: Torquato Neto (Teresina).
2.3.3 Disciplina: Políticas Educacionais e Organização da Educação Básica - Dimensão Política, Filosófica e Histórica da Organização Escolar Brasileira. A Educação na Legislação Básica e Complementar (Constituição da República Federativa do Brasil, Lei de Diretrizes e Bases, Decretos, Resoluções e Pareceres de Órgãos Normativos da Educação). Conhecimento prático da aplicação da Legislação Educacional Brasileira no Sistema Regular de Ensino. Histórico das Políticas Públicas no Brasil. O Estado e as Políticas Públicas. Políticas de financiamento da Educação Básica: fontes, recursos públicos e legislação. Os programas de descentralização dos recursos para a educação básica. Gestão dos recursos da educação básica:
a) pedagogia: Antônio Giovani Alves de Sousa (Piripiri).
2.3.4 Disciplina: Política, Organização e Financiamento da Educação Básica: Estudo analítico das políticas educacionais no Brasil com destaque para: direito à educação; a política educacional no contexto das políticas públicas; organização dos sistemas de ensino considerando as peculiaridades nacionais, os contextos e a legislação de ensino; o financiamento; a organização da educação básica e da educação superior na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB Lei nº. 9.394/96) e na legislação complementar:
a) pedagogia: Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato).
Os dados acima mostram que o tema financiamento da educação está presente na maioria dos cursos de licenciatura da UESPI, pois dos 13 cursos ofertados, 10 deles, que corresponde a 77%, contemplam o tema. Em 3 deles, mesmo ofertando a disciplina Política Educacional e Organização da Educação Básica, não foi encontrada menção ao tema e em nenhuma outra. Acrescente-se que alguns deles foram reformulados recentemente.
Essa ausência retira do licenciando a oportunidade de ter contato com uma discussão muito necessária, afinal, o financiamento é o que move todas as políticas educacionais que, 
como políticas públicas, representam o Estado em ação, ou seja, aquilo que o governo decide ou não fazer. Por isso, as políticas educacionais só poderão ser adequadamente analisadas se houver um estudo do Estado moderno e suas transformações históricas na sociedade capitalista (Flach; Masson, 2014, p. 212).
Logo, os cursos de formação de professores não devem prescindir de pautar em suas ementas o tema do financiamento, até porque ele é uma das metas do PNE atual e precisamos acompanhar esse debate já na formação inicial do professor. Ademais, como afirma (Pinto, 2001) o debate sobre o financiamento da educação é parte fundamental na construção de um sistema educacional de qualidade e na valorização dos profissionais do magistério, pois, sem os recursos financeiros, o objetivo de se ter uma educação de qualidade ou qualquer outro que se trace, praticamente torna-se inviável.
No que se refere às ementas, observou-se que vários cursos utilizam a mesma ementa e os poucos que não fazem isso, apresentam poucas variações quando comparadas com aqueles. Grosso modo, os conteúdos contemplados nas disciplinas indicam aproximação do enfoque jurídico-normativo na maioria dos cursos analisados, pois a legislação vigente, em especial a CF/88 e a LDB/96 são indicadas em todas as ementas.
Observou-se ainda que o único curso que tem uma disciplina especificamente para tratar do financiamento da educação, é o curso de Pedagogia, com disciplinas que sofrem pequenas variações na denominação e carga horária, mas guardam esse traço comum de ter uma disciplina específica para o tema. Quanto à ementa, trazem como eixo as fontes dos recursos, programas de descentralização e o controle social.
3 CONCLUSÃO
Os achados da pesquisa nos levam a inferir que o tema financiamento está presente na maioria das disciplinas dos cursos de licenciatura da UESPI, de forma genérica, figurando somente com a palavra financiamento em si. Sem variações nas ementas, que se situam na sua quase totalidade na disciplina Política Educacional e Organização da Educação Básica. A carga hora também é a mesma em todos os cursos, não passando das 60h.
O tema encontra um lugar para chamar de seu, somente no curso de Pedagogia visto que tem uma disciplina reservada só para esse mim, com ementa bem detalhada, contemplando vários aspectos do financiamento, indo desde a legislação, passando pelas fontes dos recursos e o controle social, tema da maior importância para a tomada de consciência do professor em formação acerca do monitoramento e acompanhamento das políticas educacionais.

Há, contudo, algumas lacunas que devem ser tratadas nas revisões futuras dos PPCs de alguns cursos que não contemplam o tema, mesmo ofertando a disciplina de Política Educacional e Organização da Educação Básica, pois essa ausência retira do licenciando a oportunidade de pautar um debate num espaço mais amplo e plural como é o espaço acadêmico.
Referências

BRASIL. Resolução CNE/CP Nº 4, de 29 de maio de 2024. Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica. Brasília, 2024.

FLACH, Simone, de Fátima; MASSON, Gisele. A disciplina de política educacional em cursos de formação de professores. Revista Pedagógica, Chapecó, v.16, n.33, p. 205-220, Jul./Dez. 2014.

PACHECO, José Augusto. Currículo: teorias e práxis. Portugal: Porto Editora, 2001.
PINTO, José Marcelino de Rezende. Relatório do Grupo de Trabalho sobre

Financiamento da Educação. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos,

Brasília, DF, v.82, n. 200/201/202, p. 117-136, jan./dez. 2001.

SACRISTÁN, José Gimeno. O que significa o currículo? In: SACRISTÀN, José Gimeno (Org.). Saberes e incertezas sobre o currículo. Porto Alegre: Penso, 2013. p. 16-19.
NÓVOA, A. Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente. Cadernos de pesquisa. v. 47. n. 66, p. 1106 -1133, out./dez. 2017.
� Professora do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Piauí; Doutora em Educação; mariacarmem@pcs.uespi.br.


�Aluna do 6º bloco do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Piauí; icdasholanda@aluno.uespi.br





